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Introdução

A definição clássica para o conceito de desenvolvimento sustentável, 
estabelecida pela Organização das Nações Unidas (ONU), é a busca por 
atender as necessidades do presente, sem comprometer as necessidades das 
próximas gerações atenderem às suas próprias.

Sabe-se, contudo, que nem sempre esse foi o conceito de sustenta-
bilidade. A primeira vertente focava na economia e tinha um viés desen-
volvimentista, desconsiderando as questões ambientais e sociais. Após a 
Segunda Guerra Mundial, pensava-se somente no crescimento econômico 
e o consumo desmedido de recursos naturais era visto como uma maneira 
para que países em desenvolvimento pudessem se prosperar, assim como 
os já desenvolvidos (Costabeber; Caporal, 2003; Pasqualotto; Stasiak; 
Pasqualotto, 2012; SMA, 2011).

Tal conceito evoluiu, passou a considerar outras dimensões e foi 
abordado em diversos eventos internacionais. Em 1968, no Clube de 
Roma, os limites do crescimento com base na finitude dos recursos natu-
rais foram estabelecidos. Em 1972, na Conferência de Estocolmo, as diver-
gências entre países industrializados e não industrializados ficou evidente 
e o conceito de degradação ambiental se expandiu. Em 1987, tem-se a 
definição clássica de desenvolvimento sustentável, abordado previamente. 
Então, em 1992, na Conferência do Rio, foi determinado que a responsa-
bilidade pela degradação ambiental é maior nos países desenvolvidos que 
nos em desenvolvimento (SMA, 2011).

A primeira vertente da sustentabilidade exposta é denominada 
ecotecnocrática, enquanto a segunda é denominada ecossocial. A grande 
diferença está no fato de que a segunda busca um equilíbrio entre meio 
ambiente, crescimento econômico e sociedade (Pasqualotto; Kaufmann; 
Wizniewsky, 2019). O conceito atual de sustentabilidade se pauta por sua 
multidimensionalidade (Quadro 1). As seis dimensões adotadas deixam 
clara a necessidade de se abordar holisticamente seu conceito. 
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Quadro 1 – Multidimensionalidade da sustentabilidade

Dimensão Descrição

Ecológica Para garantir a continuidade, deve-se preservar e conservar os recursos naturais.

Social O produto deve ser apropriado e usufruído pela sociedade de forma equitativa.

Econômica Não focar apenas na obtenção de lucro, mas também na subsistência, soberania 
e segurança alimentar.

Cultural Conhecimentos e valores locais não podem ser desconsiderados.

Política Os segmentos da população rural devem ter participação e seus interesses e 
necessidades devem ser ouvidos.

Ética Responsabilidade entre as gerações a respeito da preservação e conservação 
ambiental.

Fonte: Costabeber e Caporal, 2003.

Na dimensão ecológica, trabalha-se com a preservação e conservação 
dos recursos naturais. Na dimensão social, com os benefícios à sociedade. 
Na dimensão econômica, entram não somente o lucro, mas a subsistência 
e outras questões, como soberania e segurança alimentar. A frente cultural 
visa o respeito à realidade cultural local. A questão política diz respeito a 
ouvir os interesses e necessidades da comunidade local e por fim, a questão 
ética se refere à responsabilidade geracional, de forma a existir consciência 
da importância da sustentabilidade para as futuras gerações.

Nessa perspectiva e considerando o contexto da Agenda 2030, fo-
ram formulados os Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS). Os 
ODS se constituem em 17 grandes objetivos para que o mundo busque 
acabar com a pobreza, proteger o meio ambiente e o clima e garantir paz 
e prosperidade às pessoas (ONU, 2015). Representam um plano de ação 
global, baseado nos compromissos dos Estados membros da ONU em pro-
teger o planeta e promover sociedades pacíficas e inclusivas.

Dentre os objetivos globais, tem-se o ODS 2 – Fome Zero e 
Agricultura Sustentável, que trata especificamente do desenvolvimento 
sustentável da agricultura e da questão da segurança alimentar. O item 2.4 
traz mais detalhes sobre isso.
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Até 2030, garantir sistemas sustentáveis de produção de alimentos 
e implementar práticas agrícolas resilientes, que aumentem a 
produtividade e a produção, que ajudem a manter os ecossistemas, 
que fortaleçam a capacidade de adaptação às mudanças climáticas, 
às condições meteorológicas extremas, secas, inundações e outros 
desastres, e que melhorem progressivamente a qualidade da terra e 
do solo (ONU, 2015, p. 19).

Como estratégia para alcançar sistemas sustentáveis de produção de 
alimentos e contribuir para práticas agrícolas resilientes, a estratégia de 
diversificação produtiva tem sido uma pauta importante. Como ressalta 
Michler e Josephson (2017), em outros tempos, as agências de desenvol-
vimento promoviam a produção de algumas culturas importantes para a 
segurança alimentar, mas o foco mudou em direção à diversificação. Como 
promotora da diversificação agrícola, a Organização das Nações Unidas 
para a Alimentação e a Agricultura parte da premissa de que essa é uma 
estratégia efetiva para lidar com a segurança alimentar e nutricional, de-
senvolvimento rural sustentável, geração de empregos, redução da pobre-
za e preservação e conservação ambiental e ecológica. Nesse sentido, esse 
capítulo busca discutir a estratégia de diversificação dos sistemas de pro-
dução agrícola como forma de contribuir para o atendimento ao ODS 2. 
Acrescenta-se ainda que esse debate tem o potencial de fomentar a for-
mulação de políticas públicas, bem como beneficiar comunidades rurais, 
principalmente as mais vulneráveis às mudanças econômicas, ambientais 
e sociais, já que essa estratégia contribui para a resiliência e a preservação 
dos recursos naturais.

Ameaças aos sistemas agrícolas

A grande ameaça aos sistemas agrícolas é denominada “Tripla 
Ameaça do Antropoceno à Humanidade”, que é composta por: Mudanças 
Climáticas; Perda de Biodiversidade e Insegurança Alimentar (Kremen; 
Merenlender, 2018; Petersen-Rockney et al., 2021). As mudanças climá-
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ticas têm sido uma importante fonte de preocupação. Em situações extre-
mas, como ondas de calor, secas, ciclones e inundações, tem-se uma grave 
interferência negativa à produtividade agrícola e à segurança alimentar. 
Isso impacta, como consequência, a pobreza rural, promove a redução da 
demanda por bens e serviços e induz à superexploração da água, terra, 
florestas e outros recursos naturais (Birthal; Hazrana, 2019). O Quadro 2 
ilustra esse tipo de situação, no que se refere à produção agrícola. 

Quadro 2 – Efeitos ambientais da atividade de produção agrícola

Aspecto das atividades 
produtivas5 Efeito Recurso ou fenômeno

Positiva Melhora a produtividade 
de recursos renováveis

Ar

Água de rio

Solo

Fertilidade orgânica de solos e 
árvores

Negativa Piora a produtividade de 
recursos renováveis

Desertificação

Desmatamento

Erosão

Entre outros.

Fonte: Chambers e Conway (1992).

As atividades positivas significam que há benefícios aos recursos na-
turais renováveis, o que permite a sustentabilidade dos processos agrícolas. 
As atividades negativas, por sua vez, pioram a produtividade e perturbam 
a sustentabilidade. No longo prazo, a produção agrícola tende a se tornar 
inviável e problemas socioeconômicos surgem ou deterioram. Percebe-se 
aqui uma ligação entre problemas ambientais e socioeconômicos, sendo 
o segundo a consequência do primeiro. As ameaças em aspectos sociais se 
dão na forma de estresses e choques, destacados no Quadro 3.

5	 As atividades produtivas se referem ao que os produtores fazem para produzir alimentos e seus impactos ao 
meio ambiente.
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Quadro 3 – Estresses e choques

Estresses

Redução de mão de obra

Decréscimos reais de salários

Decréscimos do rendimento do solo

Choques

Guerras

Perseguição

Violência civil

Secas

Tempestades

Enchentes

Queimadas

Fonte: Chambers e Conway (1992).

Os estresses dizem respeito, portanto, à redução de mão de obra, 
decréscimos reais de salários e decréscimos do rendimento do solo. São 
interferências negativas na atividade produtiva da agricultura que não pro-
movem o colapso imediato, mas que a desgastam no longo prazo.

Os choques se referem às guerras, perseguição, violência civil, secas, 
tempestades, enchentes e queimadas. Estes são de maior gravidade e a ca-
pacidade de reação do agricultor é ainda menor.

Em relação a problemas futuros na produção agrícola, existem os 
aspectos proativo e reativo. No primeiro caso, é considerada a adaptação, 
a geração de mudanças e a continuidade. No segundo caso, considera-se 
lidar com estresses e choques. A diferença entre os aspectos está no fato de 
que no primeiro caso, ocorre a prevenção, enquanto no segundo, espera-se 
o problema surgir e então é tomada uma atitude (Chambers; Conway, 
1992). Isso é ilustrado no Quadro 4.
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Quadro 4 – Efeitos sociais da atividade de produção agrícola

Dimensão Aspecto Atitude

Positiva Proativo

Melhorar capacidade de se adaptar

Gerar mudanças

Garantir a continuidade

Negativa Reativo Lidar com estresses e choques

Fonte: Chambers e Conway (1992).

Por depender de agentes químicos, incentivo financeiro e ser menos 
resiliente, a agricultura convencional degrada os recursos naturais e não é 
considerada sustentável no longo prazo. Esse processo pode levar a sérias 
consequências: degradação do solo; desperdício e uso exagerado de água; 
poluição do ambiente; dependência de insumos externos; perda da diversi-
dade genética; perda do controle local sobre a produção agrícola e desigual-
dade global (Gliessman, 2000; Kremen; Merenlender, 2018). As práticas 
básicas da agricultura convencional são descritas no Quadro 5.

Quadro 5 – Riscos associados às práticas da Agricultura Convencional

Cultivo intensivo do solo

Cultivo regular deixa o solo sem cobertura vegetal por muito 
tempo. Reduz a matéria orgânica e consequentemente a fertilidade. 
Aumenta a probabilidade de compactação do solo e aumenta as 
taxas de erosão.

Monocultura
Cultivo de uma mesma cultura visando eficiência dos processos 
agrícolas e do uso de maquinário. Economia de escala. 
Industrialização da agricultura. Demandam proteção química.

Aplicação de fertilizantes 
sintéticos

Aumentam significativamente a produção. Fornecem mais nutrientes 
às plantas. Os agricultores ignoram a fertilidade do solo no longo 
prazo. Facilidade de lixiviação dos nutrientes. Eutrofização de rios 
e águas subterrâneas. Impactos na saúde pública. Dependência dos 
preços do petróleo.

Irrigação Aumenta a lixiviação e eutrofização. Aumenta a taxa de erosão do 
solo. Altera a hidrografia regional. Gasto excessivo de água.

Controle químico de 
pragas e ervas adventícias

Reduzem significativamente a população de pragas. As populações 
podem se recuperar, contudo, o que demanda o uso por mais 
controle químico. Impacto na saúde humana. Agentes químicos são 
lixiviados e entram na cadeia alimentar de animais. Persistem por 
décadas.
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Manipulação de genomas 
de plantas

Obtenção de cultivos híbridos, incapazes de produzir sementes, são 
mais produtivas, mas tornam o produtor agrícola mais dependente 
de produtores comerciais.

Fonte: Gliessman (2000).

Diversidade agrícola como estratégia produtiva

A diversificação agrícola e a preocupação com a segurança alimentar 
não são novidades. Já no período colonial houve preocupação da Coroa 
Portuguesa com a diversificação da produção agrícola no Brasil, visando 
garantir o consumo de gêneros alimentícios. Havia, portanto, além dos 
grandes produtores, um campesinato, dono de pequenas propriedades 
(Fausto, 2006).

A diversificação dos sistemas produtivos é considerada como um dos 
caminhos para lidar com a complexidade e a incerteza da atividade agríco-
la. Estratégia adequada especialmente em choques globais, como pande-
mias e secas prolongadas (Petersen-Rockney et al., 2021).

A ideia central é substituir sistemas simplificados ou de monocultura 
por sistemas diversificados de produção. Nesse contexto se insere também 
a importância da integração entre produção animal e vegetal. Vale ressaltar, 
entretanto, que cada agrossistema possui suas particularidades e não há re-
ceita válida para todos os casos. Assim, deve-se conhecê-los e adotar formas 
adequadas de diversificação (MMA, 2000).

A diversificação agrícola permite alcançar objetivos em diferentes di-
mensões. Considera-se, nesse sentido, que legados culturais também devem 
ser considerados, de forma que definam alternativas adequadas para essa 
estratégia produtiva. Por último, a dependência de agroquímicos também 
deve ser reduzida (Petersen-Rockney et al., 2021; Spangler et al., 2022).

Reconhece-se que a estratégia da diversificação produtiva sofre forte 
concorrência dos sistemas produtivos de culturas convencionais, uma vez 
que não apresenta benefícios imediatos. Por outro lado, entretanto, deve-se 



Agronegócio, desenvolvimento e a agenda 2030: contribuições interdisciplinares

169

considerar que a diversificação ocasiona uma maior capacidade de adapta-
ção e resiliência, sendo possível resistir aos choques e estresses das ameaças 
citadas previamente. A diversificação compõe, então, um ciclo virtuoso. 
Considerando as mudanças climáticas e a desigualdade sociopolítica, sis-
temas agrícolas diversificados demandam uma mudança no paradigma 
produtivista. Assim, deve-se considerar fatores biofísicos, como variabi-
lidade climática, nas políticas agrícolas, desde o nível local até o federal, 
priorizando, então, adaptação climática aos sistemas agrícolas (Petersen-
Rockney et al., 2021; Revoyron et al., 2022; Spangler et al., 2022).

A literatura científica expõe resultados positivos referentes à estratégia 
de diversificação. Em geral, essa prática é tida como promotora da resiliência 
e auxilia na mitigação e adaptação às mudanças climáticas. Tem sido repor-
tada a redução de pesticidas, do consumo de energia, de água e de gases do 
efeito estufa. No aspecto econômico, entretanto, a literatura indica que os 
maiores retornos estão associados à especialização, porém com maior volatili-
dade; enquanto na diversificação, embora menores, está associada à maior es-
tabilidade nos retornos (Abson; Fraser; Benton, 2013; Alletto; Vanderwale; 
Debaeke, 2022; Birthal; Harazna, 2019; Spangler et al., 2022). 

Ademais, há muitas evidências científicas que concordam com a di-
versificação agrícola6, nos mais diversos países, como Alemanha, Argentina, 
Estados Unidos, Etiópia, Índia, Malawi, Nepal, Península Arábica e Zâmbia.7

Oportunidades e desafios da diversificação agrícola

A diversificação é um sinal de reorientação da agricultura para ati-
vidades multifuncionais que combinam qualidade alimentar, subsistência 
rural, manutenção da paisagem, preservação ambiental e estabelecimento 
de um melhor agroecossistema (Monteleone; Cammerino; Libutti, 2018).

6	 Antonelli, Coromaldi e Pallante (2022), Garbelini et al. (2022), Godoi et al. (2022), Hao et al. 
(2022), Mzyece e Ng’ombe (2021), Yan et al. (2022).

7	 Chapagain et al. (2018), Lal et al. (2017), Lydecker e Forman (2013), Maggio e Sitko (2021), 
Mekuria e Mekonnen (2018), Meraner, Pölling e Finger (2018), Rao, Shahid e Shahid (2009), 
Vázques (2019).
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Algumas pesquisas afirmam que a diversificação de culturas permite 
melhores rendimentos a longo prazo em comparação com a monocultura. 
Outras dizem que não conduz necessariamente a meios de subsistência 
estáveis. Argumenta-se que tal estratégia contribui para a redução da po-
breza, mas que o fornecimento de crédito, terras e tecnologia é importante. 
De uma forma geral, a diversificação pode auxiliar a consolidar novas in-
dústrias e ajudar a compensar efeitos adversos de crises (Ceceñas-Jacquez; 
Morales-Carrillo, 2015; Sène-Harper; Camara; Matarrita-Cascante, 2019; 
Vázques, 2019).

Entretanto, existem várias barreiras à diversificação das culturas, 
tais como: falta de variedades melhoradas; falta de métodos de proteção 
fitossanitária; falta de referências em rotação de culturas; complexi-
dade do conhecimento a ser adquirido pelos agricultores; limitações 
logísticas e dificuldade de coordenação com cadeias de valor. Estes são 
obstáculos sistêmicos e precisam de muitos stakeholders para mudar 
(Meynard et al., 2018).

Pesquisas indicam que o rendimento médio das famílias, a popula-
ção economicamente ativa e o valor adicionado bruto da agricultura têm 
influência positiva na diversificação das culturas; enquanto o nível de es-
colaridade (pessoas com mais tempo de estudo), a desigualdade no volume 
de crédito, a taxa de desemprego e o valor adicionado bruto global têm um 
impacto negativo (Pacheco, et al., 2018).

Relacionado a isso, é importante considerar a heterogeneidade dos 
sistemas de cultivo ao fazer análises empíricas destinadas a fornecer dados 
para políticas de diversificação. O espectro de fatores que levam à diversifi-
cação das culturas é numeroso e complexo. Pode haver diversificação, por 
exemplo, com a promoção da subsistência, da pluriatividade, da redução 
da produção de commodities, da adoção de mercados alternativos e até 
mesmo com a intensificação da mecanização, mas estratégias coletivas de-
vem estar associadas (Maggio; Sitko, 2021; Nera et al., 2020; Schneider; 
Niederle, 2010).
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Pequenas propriedades adeptas da policultura podem ajudar a solu-
cionar problemas relacionados à segurança alimentar, mesmo em regiões 
áridas. A diversificação de culturas é, então, essencial na manutenção de 
um sistema dominado por pequenos produtores. A melhora da capacidade 
adaptativa desses agricultores passa pela formulação de políticas públicas 
que visam a expansão das tecnologias relacionadas à diversificação, incen-
tivar a expansão da produção para subsistência e diversificar a renda não 
agrícola (Galeana-Pizaña et al., 2020; Laurenti; Pellini; Telles, 2015; Njira 
et al., 2021; Venus et al., 2021). 

A Figura 1 sistematiza a questão da diversificação agrícola em suas 
mais diferentes possibilidades. Pode-se perceber que a literatura sugere be-
nefícios na segurança da renda, segurança alimentar e conservação am-
biental. Isso se dá por meio da diversificação da renda como um todo, mas 
também traz questões importantes como a resiliência.

Figura 1 – Formas de diversificação da renda no meio rural e principais 
benefícios

Fonte: Sambuichi et al. (2014).
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Estudo de caso: a evolução da concentração agrícola brasileira

Levantamento realizado pelos autores deste capítulo permite visu-
alizar a evolução do nível de concentração agrícola no Brasil. A partir do 
estabelecimento, por mesorregião, da porcentagem de ocupação das três 
principais culturas agrícolas em relação à área agrícola total, é possível no-
tar ao longo do tempo esse fenômeno. A Figura 2 apresenta de forma geo-
gráfica e temporal a dinâmica desse processo.

Em que pese a relativa simplicidade da mensuração da evolução da 
concentração agrícola no país ao longo do tempo, e considerando a deno-
minada “Tripla Ameaça do Antropoceno à Humanidade”, faz-se as seguin-
tes indagações ao leitor:

a) Quais as consequências da evolução da concentração agrícola para 
o clima?

b) Quais as consequências da evolução da concentração agrícola para 
a biodiversidade?

c) Quais as consequências da evolução da concentração agrícola para 
a segurança alimentar?
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Figura 2 – Evolução da concentração agrícola no Brasil, por Mesorregião

Fonte: Elaborada pelos autores (2024).

Considerações finais

Os desafios e oportunidades da diversificação agrícola são diversos, 
mas a literatura converge para a ideia de que essa é uma das estratégias para 
promover o desenvolvimento sustentável. 

Numa visão produtivista, a diversificação é considerada negativa, 
pois não maximiza os retornos. Entretanto, numa análise multidimensio-
nal da sustentabilidade, outros fatores devem ser considerados. Aqui en-
tra o tripé social, econômico e ambiental. Obviamente, nenhum produtor 
rural quer abdicar dos ganhos de sua produção, mas é preciso pensar no 
longo prazo. Assim, a diversificação agrícola se torna vantajosa e considera 
fatores que a lógica puramente econômica desconsidera, como a segurança 
alimentar, a subsistência e a resiliência. Essa última especialmente cada vez 
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mais relevante no que se refere às ameaças já existentes e as que podem vir 
a existir.

Por fim, percebe-se que a diversificação agrícola, com base na litera-
tura e na política da ONU, permite o avanço no sentido do que se almeja 
com o item 2.4 do ODS 2. Assim, os sistemas agrícolas podem aumentar 
sua resiliência, se tornando mais capazes de se adaptar aos eventos naturais 
e antropogênicos, além de serem capazes de impactar positivamente a se-
gurança alimentar.
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